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SUMÁRIO CHEFIA DO GOVERNO

Chefía do Gíovemo

Direcção-Geral de Administração da Chefia do Governo.

Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e 
Comunidades:

Instituto das Comunidades.

Ministério das Finanças e Planeamento:

Direcção-Geral da Administração

Ministério da Justiça e Administração Interna:

Direcção-Geral da Administração.

Direcção -Central da Polícia Judiciária.

Ministério da Educação e Desportos:

Direcção dos Recursos Humeinos.

Instituto Caboverdiano de Acção Social Escolar.

Ministério das Infraestruturas e Transportes:

Direcção de Serviços de Administração.

Ministério da Reforma do Estado, Administração Pú­
blica e Poder Local:

Direcção-Geral da Administração Pública.

Direcção-Geral de Administração 
da Chefia do Governo

Despacho-Conjuntode S. Ex* o Ministro da Educação e Des­
portos e a Secretária de Estado da Juventude;

De 12 de Maio de 2002:

Maria de Jesus Rodrigues Pereira Furtado, professora do Ensino 
Básico de primeira, referência 7, escalão A., do quadro de pessoal 
do Ministério da Educação e Desportos, requisitada, para em co­
missão ordinária de serviço, exercer as funções de secretária da 
Secretária de Estado da Juventude, nos termos previstos nos 
artigos 11“, 12“ e 13“ do Decreto-Lei n" 87/92, de 16 de Julho, 
conjugados com os artigos 3“, n“ 1 e 3 e 4“, n“ 3, do Decreto- 
Legislativo n° 3/95, de 20 de Junho.

Os encargos serão suportados pela dotação inscrita no código 
econômico 01.01.01 do orçamento de execução do Gabinete da Se­
cretária de Estado da,.Juventude - Chefia do Governo. - (Isento de 
visto do Tribunal de Contas).

Despachos de S. Ex“ o Ministro Adjunto e da Cultura:

De 12 de Maio de 2002:

Humberto Elísio de Jesus Lopes, técnico adjunto, referência 11, 
escalão B, do quadro de pessoal do Instituto Nacional da Bibliote­
ca Nacional, requisitado ao abrigo dos artigos 11“ a 14“ do Decre­
to-Lei n“ 87/92, de 16 de Julho, para, em comissão ordinária de 
serviço, exercer as funções de Diréctor da Biblioteca -do Govemb, 
nos termos previstos no artigo 39“ do Decreto-Lei n“ 86/92, de 16

Avisos e anúncios oficiais.

Anúncios judiciais e outros.
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de Julho, conjugados com os artigos 14“ da Lei n“ 102/IV/93, de 31 
de Dezembro, e 6“, n“ 2 do Decreto-Legislativo n“ 13/97, de 1 de 
Julho.

Lei n“ 56/78, de 15 de Julho, para, em comissão ordinária de 
serviço, exercer as funções de assessora de imprensa, no Gabi­
nete do Ministro das Finanças e Planeamento, com efeitos a par­
tir de 1 de Agosto de 2001.

Os encargos serão suportados pela dotação inscrita no código 
econômico 01.01.02 do orçamento de execução da Biblioteca do Go­
verno - Chefia do Governo. - (Isento de visto do Tribunal de Con­
tas).

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 1“, Cl.Ec. 
01.01.01 do orçamento do Ministério das Finanças e Planeamen- 
to. - (Isento do visto do 'IVibunal de Contas)

De 17 de Julho: Despacho do Director-Geral das Contribuições e Impostos, 
por delegação de S. Ex“ o Ministro das Finanças e Planea­
mento:Mário do Rosário Ramos de Pina, nomeado para exercer, cm comis­

são ordinária de sendço, as funções de condutor auto. nível I, do 
Ministro Adjunto, nos termos previstos no artigo 3“, n“s 1 e 3, do 
Decreto-Legislativo n“ 3/95, dc 20 de Junho, conjugados com os 
artigos 14“ da Lei n“ 102/1V/93, de 31 de Dezembro, com efeitos a 
partir de 1 de Março de 2002.

De 26 de Agosto de 2002:

Irica inscrito como técnico de contas Joana liaptista Rocha.

Os encargos serão suportados pela dotação inscrita no código 
econômico 01.01.01 do orçamento para 2002 do gabinete do Ministro 
Adjunto - Chefia do Governo. - (Isento de visto do Tribunal de Con­
tas).

Despacho da Directora-Geral da Saúde, por delegação de S. 
Ex“ o Ministro da Saúde:

De 31 de Julho de 2002:Direcção dos Recuirsos Humanos e Assuntos Gerais, na Praia, 
aos 5 de Setembro de 2002. — A Directora, Maria de Fátima 
Monteiro. Carolino Carvalho Brito, ajudante serviços gerais, contratado, da 

Direcção-Geral das Alfândegas, colocado na Alfândega do Mindelo, 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, em 13 dc 
Agosto de 2002, que é do seguinte teor:---------- 0§0-----------

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS, COOPERAÇÃO 

E COMUNIDADES

“Que lhe sejam justificadas as faltas dadas de 3 de Abril 
de 2002 à presente data. Deve ser considerado inca­
paz para o exercício de qualquer actividade profis­
sional”.

Direcção da Administração, na Praia, aos 9 de Setembro de 
2002. — O Director Carolas Manuel Barreto dos Santos.

Instituto das Comunidades --------o§o

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho do Presidente do Instituto das Comunidades:

De 29 de Agosto de 2002:

José Antônio Galvão Gonçalves, oficial principal, nível V - A e Ruth 
Graça da Rosa Gonçalves, assistente administrativo, nível III -B, 
ambos quadros do Instituto das Comunidades, exonerados a pe­
dido dos mesmos dos cargos acima referidos. Direcção-Geral da Administração
(Isento de anotação do Tribunal de Contas). Despacho de S. Ex* a Ministra da Justiça e Administração 

Interna:
Instituto das Comunidades, na Praia, aos 5 de Setembro de 

2002. O Director Administrativo, João Luiz Horta Barros. De 23 de Agosto de 2002:

o§o Maria dos Reis Monteiro Gomes, 2“ ajudante, do quadro da Direcção- 
Geral dos Registos, Notariado e Identificação, exonerado a seu 
pedido, ao abrigo do n“ 2 do artigo 28“ da Lei n“ 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro, com efeitos a partir de 2 de Agosto de 2002.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E PLANEAMENTO

Natalino Semedo Correia, ajudante de escrivão de direito, referên­
cia 2, escalão A, do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministé­
rio Público, exonerado a seu pedido, ao abrigo do n“ 2 do artigo 28“ 
da Lei n“ 102/rV/93, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir de 2 
de Agosto de 2002.Direcção-Geral da Administração

Despacho-Conjunto de S. Ex“ o Ministro das Finanças e Pla­
neamento e S. Ex" o Primeiro-Ministro:

Emanuel Lopes de Carvalho Afonso, oficial 4“ ajudante, do quadro 
dos Registos, Notariado e identificação, colocado na Conservatória 
dos Registos de Santa Catarina, concedida licença de longa dura­
ção, ao abrigo do disposto no n“ 1 do artigo 47“ do Decreto-Legislativo 
n“ 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir de 26 de Agosto de 
2002

De 9 de Agosto de 2001:

Alicia Brito dos Santos, jornaUsta da RTC, requisitada, nos termos 
dos artigos 11“, 13“ e 14“ do Decreto-Ui n“ 87/92, de 16 de Julho, 
coiqugados coln os n“s 1 e 3 do artigo 3“ e n° 3 do artigo 4° do 
Drceto-Legislativo n“3/95, de 20 de Junho e artigo 2“ do Decreto-

Direcção-Geral da Administração, na Praia, aos 4 de Setembro 
dé 2002. — A Director-Geral, p.s., Maria de Fátima da Silva
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Despachos do Secretário-Geral do Ministério da Educação e 
Desportos, no uso da competência delegada por S. Ex“ o 
Ministro da Educação e Desportos:

Direcção-Central da Polícia Judiciária
Despachos de S. Ex® a Ministra da Justiça e Administração 

Interna: De 26 de Agosto de 2002:
De 24 de Abril de 2002:

Soraia Manuela do Rosário Silva, professora do ensino básico de 
primeira, referência 7, escalão A, do quadro definitivo da Delega­
ção de São Vicente, na situação de licença sem vencimento de 
longa duração, por um período de 1 ano, desde 1 de Novembro de 
2001, prorrogada, a seu pedido, a referida licença, com efeitos a 
partir de 1 de Novembro de 2002.

Paulo Augusto Costa Rocha, contratado, nos termos do artigo 28°, 
n° 2 do Decreto-Legislativo n°5/93, de 12 de Maio, alterado pelo 
Deereto-Legislativo n° 11/97, de 20 de Maio, conjugado com o 
artigo 20°, n° 1 e 2 da Lei n° 102/IV/93 de 31 de Dezembro

Jaqueline Patrícia D’01iveira Nobre da Costa Sousa Fernandes 
Semedo, contratada, nos termos do artigo 28°, n° 2 do Deereto- 
Legislativo n° 5/93, de 12 de Maio, alterado pelo Deereto- 
Legislativo n° 11/9, de 20 de Maio, conjugado com artigo 20° n° 1 
e 2 da lx:i 102/I\V93 de 31 de Dezembro De 29:

Eloisa Maria Santos Fortes, professora do ensino básico de primeira, 
referência 7, escalão A, do quadro definitivo da Delegação de São 
Vicente, na situação de licença sem vencimento de longa dura­
ção, por um período de 1 ano, desde 17 de Setembro de 2001, 
prorrogada, a seu pedido, a referida licença, com efeitos a partir 
de 17 de Setembro de 2002.

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 9°, Cl.Ec. 
01.01.99 «Encargo provisional com o pessoal, do orçamento privati­
vo da Polícia Judiciária, aprovado para o coirente ano. -.(Visados 
pelo 7'iibunal de Contas aos 3 de Julho de 2002).

Direcção-Central da Polícia Judiciária, na Praia, aos 9 de Setem­
bro de 2002. — O Dircctor da Administração-Geral, Joaquim 
Antônio Gomes Furtado. Antônio Andrade Lopes, professor do ensino primário, referência 3, 

escalão A, do quadro definitivo da Delegação de São Filipe, Fogo, 
concedida, nos termos dos artigos 47° a 49° do Deereto-Legislativo 
n° 3/93, de 5 de Abril, licença sem vencimento de longa diu-ação, 
com efeitos a peutir de 1 de Setembro de 2002.

o§o

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E DESPORTOS Paúl Moreno, professor do ensino secundário, referência 8, esca­

lão A, do quadro definitivo do pessoal do Liceu Domingos Ramos, 
concedida, nos termos dos artigos 47° a 49° do Deereto-Legislativo 
n° 3/93, de 5 de Abril, licença sem vencimento de longa duração, 
com efeitos a partir de Outubro de 2002.

Direcção dos Recursos Humanos
Despachos de S. Ex® o Ministro da Educação e Desportos:

De 4 de Setembro:
De 13 de Junho de 2002

Eliseu Medina Francisco Lopes, professor do ensino básico de pri­
meira, referência 7, escalão A, do quadro definitivo da Delegação 
do Tarrafal concedida, nos termos dos artigos 47° a 49° do Decre- 
to-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, licença sem vencimento de 
longa duração, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2002.

Mário Alberto Soares de Carvalho, professor do ensino básico de 
primeira, referência 7, escalão A, com contrato administrativo de 
provimento, em serviço no Concelho de São Miguel, nomeado, 
definitivamente, no referido cargo nos termos do n° 2 do artigo 
19° e n° 3 do artigo 81, ambos do Deereto-Legislativo n° 7/98, de 28 
de Dezembro. Direcção de Recursos Humanos, na Praia, 6 de Setembro de 

2002. —Pelo Director, Ulisses Monteiro.

De 17:

Instituto Cabo-Verdiano 
de Acção Social Escolar

Leníza Simoa Oliveira, Animadora em Educação de Adultos de Pri­
meira, referência 7, escalão A, com contrato administrativo de 
provimento, em serviço no Centro Concelhio de Alfabetização do 
Concelho de São Nicolau, nomeado, definitivamente, no referido 
cargo, nos termos do n° 2 do ártigo 19° e n° 3 do artigo 81°, ambos 
do Deereto-Legislativo n° 7/98, de 28 de Dezembro

Despacho-Conjunto de S. Ex® os Ministros da Educação e des­
portos e da Defesa e Assuntos Parlamentares:

De 30 de Abril de 2002:As despesas têm cabimento na dotaçao inscrita na divisão 11®, 
Cl.Ec.01.’1.02 do orçamento do Ministério da Educação e Desportos.

•Vera Lúcia Lima Martins da Veiga, técnica superior, referência 13, 
escalão A, do quadro de pessoal da Direcção de Serviços de Apoio 
ao Processo Eleitoral, do Ministério da Defesa e Assuntos Parla­
mentares, requisitado ao abrigo dos artigos 11° a 13° do Decreto- 
Lei n° 87/92, de 16 de Julho, conjugado com o artigo 11°, n° 8 da 
Lei n° 7/VP2002, de 28 de Janeiro, para exercer as suas funções 
no Instituto Cabo-Verdiano de Acção Social Escolar (ICASE).

De 1 de Julho:

Maria Norberta Varela Pires Mendonça, professora do ensino se­
cundário de primeira, referência 9, escalão B do Liceu “Domin­
gos Ramos” transferida, a seu pedido, na mesma situação e cate­
goria para a Escola de Formação de Professores do Ensino Básico 
da Praia, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2002, ao abrigo 
dos artigos 3° 4° e 5° do Decreto-Lei n° 87/92 de 16 de Julho

A dotação orçamentai por onde correm os encargos será 
transferida do quadro de origem para o novo quadro, á luz do artigo 
11°, n° 8 da Lei n° 7/VI/2002, de 28 de Janeiro.

Instituto Cabo-Verdiano de Acção Social Escolar, na Praia, 9 de 
Setembro de 2002. — O Presidente, Felisberto Moreira.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita na Cl.Ec. 01.01.02 
do Instituto Pedagógico.
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MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E TRANSPORTES

ferência 13, escalão A, do quadro de pessoal do Secretariado Exe­
cutivo da Reforma e Modernização Administrativo, nos termos 
das disposições conjugadas da alínea c) do n° 2 do artigo 28" do 
decreto-Lei n" 86/92, de 16 de Julho, e os n"s 1 e 3 do artigo 13" da 
Lei n' 102/1 V/93, de 31 de Dezembro.

Os encargos serão suportados pela dotação inscrita na divisão 3“, 
Cl.Ec. 01.01.02 do orçamento vigente do Ministério da Reforma do 
estado. Administração Pública e Poder Local. -- (Visado ijelo Tribunal 
de Contas, em 6 de Setembro de 2002).

Direcção de Serviços de Administração
Despacho de S. Ex“ o Ministro das Infraestruturas e Trans­

portes:

De 5 de Setembro de 2002;

Despacho.Conjunto de S. Ex® o Ministro Adjunto do Primeiro 
Ministro e da Cultura e S. Ex® a Ministra da Reforma do 
Estado Administração Pública e Poder Local:

Manuel Nascimento Santos Carvalho, técnico superior principal, 
referência 15, escalão C, do quadro da Direcção-Geral das 
Infraestruturas e Saneamento Básico do Ministério das 
Infraestruturas e Transportes, concedida licença sem vencimen­
to de longa duração, nos termos do n" 1 do artigo 47“ do Decreto- 
IjCgislativo n“ 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir do dia 16 de 
Setembro de 2002..

Do 22 de Julho de 2002:

Zelinda Maria Silva Cohen e Silva, técnica superior de primeira, 
referência 14, escalão B, do q\iadro do Instituto Nacional de In­
vestigação, Promoção e Patrimônio Cultural, nomeada para exer­
cer o cai go de Presidente da Comissão Instaladora do INAG - 
Instituto Nacional de Administração e Gestão, nos termos do n“ 2 
do artigo 5“ da resolução n“ 24/98, de 8 de Junho, com efeitos a 
partir de 22 de Julho de 2002.

COMUNICAÇÃO

Para os devidos efeitos se comunica que José Miguel de Pina, 
condutor auto ligeiro, referência 2, escalão C, da Capitania dos Por­
tos de Sotavcnto, que se encontrava na situação de licença sem 
vencimento, por noventa dias, conforme publicação feita no Boletim 
Oficial n“ 16/2002, de 22 de Abril, reassumiu as suas funções no 
passado dia 11 de Agosto.

A despesa tem cabimento na divisão 1®, C.Ec. 01.01.02 do orça­
mento vigente do INAG - Instituto Nacional de Administração e 
Gestão. - (Isento do visto do Tribunal de Contas).

Direcção dos Serviços de Administração, na Praia, 10 de Setem­
bro de 2002. —A Directora, Maria da Luz O Santos. Despochos do Director-Geral da Administração Ihíblica:

-------------^0§0-------------

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO, 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PODER 

LOCAL

De 10 de Julho de 2001:

Maria Alba Costa Freitas Vieira, professora do ensino secundário, 
referência 7, esacalão C, da Delegação de São Vicente, desligada 
de serviç.0, para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 5“, 
n“l, do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrerivência, 
aprovado pela Lei n“ 61/III/89, de 30 de Dezembro, conjugado 
com o artigo 77“ do Decret-Legislativo n“ 10/97, de 8 de Maio, com 
direito a pensão provisória anual de 787 053$84 (setecentos e 
oitenta e sete nu, seiscentos e cinquenta e três escudos e oitenta 
e quatro centavos), sujeita a rectificação, calculada de conformi­
dade com o artigo 37“, do Estatuto de Aposentação e da Pensão 
de Sobrevivência, correspondente a 32 anos de serviço prestado 
ao Estado, incluindo os aumentos legais.. - (Visado pelo Tribune’ 
de Conta, em 19 de Agosto de 2002).

Direcção-Geral da Administração Pública
Despacho de S. Ex® a Ministra da Reforma do Estado, Admi­

nistração Pública e Poder Local:

De 13 de Julho de 2002:

Artur Tavares Furtado, técnico superior, referência 13, escalão A, 
do quadro da Direcção-Geral da Indústria e Energia, colocado em 

. comissão eventual de serviço, para frequentar o curso de pós 
graduação em engenharia industrial, por despacho publicado no 
suplemento ao Boletim Oficial n“ 2/2001, de 8 de Janeiro, é pror­
rogada a referida licença por mais um ano, nos termos dos arti­
gos 4“, n“ 1 alínea a) e artigo 11“ do Decreto-Lei n“ 1/87, de 10 de 
Janeiro, com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2002.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1“, divi­
são 5®, código 01.01.02 do orçamento vigente

De 23 de junho de 2002:

Roberto Lopes, asalariado eventual, referência 2, escalão A, do Ins­
tituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário, do 
Ministério da Agricultura e Pescas, desligado de serviço, para 
efeitos de aposentação, conforme publicação feita no Boletim 
Oficial, II Série, n“ 10/96, de 4 de Março, concedida aposentação 
definitiva no lugar nos termos do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n“ 61/III/89, de 30 
de Dezembro, conjugado com a alínea a) do artigo 4“ da Lei n“ 98/ 
rV/93, de 31 de Dezembro e pelo Decreto-Lei n“ 89/94, de 29 de 
Dezembro, com direito a pensão anual de 191 484$00 (cento e 
noventa e um mil, quatrocentos e oitenta e quatro escudos), 
calculada de conformidade com o artigo 37“, do Estatuto de 
Aposentaçãc e da Pensão de Sobrevivência, correspondente a 34 
anos de serviço prestado ao Estado, incluindo os aumentos 
legais.. - (Visado pelo Tribunal de Conta, em 14 de Agosto de 
2002).

De 24;

Samuel Joaquim Andrade Cosmo, licenciado em direito, nomeado 
para provisoruiamente, exercer o cargo de técnico superior, re­
ferência 13, escalão A, do quadro de pessoal do Secretariado Exe­
cutivo da Reforma e Modernização Administrativo, nos termos 
das disposições conjugadas da alínea c) do n“ 2 do artigo 28“ do 
decreto-Lèi n“ 86/92, de 16 de Julho, e os n“s 1 e 3 do artigo 13“ da 
Lei n“ 102/rV/93, de 31 de Dezembro.

Edna Daniel Veiga Tavares Moreira, licenciada em direito, nomeada 
para provisoruiamente, exercer o cargo de técnico superior, re-

As despesa têm cabimento na dotação inscrita no cap“ 1“, Div. 4®, 
e código 01.03.054 do orçamento vigente.

Direcção-Geral da Administração Pública, Praia, 26 de Agosto de 
2002, —O Director-Geral, por substituição, João da Cruz Silva.
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2. O valor das bolsas para formação média (IP) serão do 3° 
escalão (10.000$00) e terão a duração de 10 meses/ano;

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS
o 3. O valor das bolsas para formação superior abarcarão os três 

escalões e terão a duração de 11 meses/ano;
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 

EDESPORTOS Artigo 4.“

(Validade e Prazo)

1. Este concurso é válido apenas para o ano lectivo 2002/2003;

2. O prazo para a apresentação das candidaturas bem como os 
em que devem ser praticados os actos previstos no presente Regula­
mento serão lixados por despacho do Director Geral do Ensino Su­
perior e Ciência, ouvida a Comissão Consultiva para o Ensino Sufie- 
rior.

Direcção Geral do Ensino Superior c Ciência

EDITAL

A Direcção Geral de Ensino Superior e Ciência toma público, ao 
abrigo do n.® 1 do Arligo IO." do Decreto-Lei n* 7/97, o Regulamento 
do Concurso de Bolsas 'Reembolsáveis para Formação no País i)ara o 
Ano Lectivo 2002-2003: Ai-tigo 5.“

Regulamento do Concurso de Bolsas para Formação no País (Condições Gerais de Candidatara)

Ano lectivo 2002-2003 1. Podem candidatar-se ao concurso jiara bolsas de estudo os 
indivíduos que reunam as seguintes condições:

1
Ter nacionalidade cabo-verdiana;a)

Da atribuição de bolsas às instituições

1) A cada instituição será atribuído um envelope financeiro des­
tinado ã atribuição de bolsas, por escalão;

2) São os seguintes os escalões das bolsas: 1“ escalão: 20.000$00; 
2» escalão - 15.000$00: 3“ escalão: 10.000$00;

b) Ser habilitado com o 12“ ano ou equivalente, ou - 
bacharelato em uma das instituições de ensino superi­
or nacionais, com a classificação igual ou superior a 
14,0 valores e outras especificamente exigidas pelas ins­
tituições;

Estar inscrito numa instituição de ensino médio ou supe­
rior pública ou privada;

c)3) Para efeitos de atribuição do envelope financeiro às institui­
ções, atender-se-á aos seguintes factores:

a) relevância da formação (peso 40) Ser 0 rendimento mensal bruto do agregado familiar igual 
ou inferior a 100.000$00;

Não ter sido beneficiário de qualquer bolsa para for­
mação média ou pós secundária nos últimos 5 anos, 
com excepção dos candidatos a complemento de li­
cenciatura;

d)

h) n.“ de cursos (peso íi )
e)

c) n." de alunos efectivamente inscritos (peso 35)

dj % de deslocados sobre os inscritos (peso 20)

Não possuir qualquer vínculo jurídico-laboral 
dades públicas ou privadas;

Não ser, cumulativamente, beneficiário de outra 
subsidio ou outro benefício concedido por outra entida­
de para o mesmo ano lectivo, salvo se, ponderadas as 
circunstâncias do caso e a natureza e/ou montante, o 
Júri considerar justificada a acumulação dos dois bene­
fícios;

f)4) Para valoração do factor relevância da formação, atender-se- 
á aos seguintes critérios: a) cursos para formação de professores do 
EBI (peso 40); cursos para formação de professores do Ensino Se­
cundário (peso 30); cursos das áreas de turismo, gestão e agricultu­
ra (peso 20); outros cursos (peso 10), sendo o valor para cada insti­
tuição calculada através da seguinte fórmula: (a x PEBI) + (b x PES) 
+ (c X TAG) + (d X outros): (a+b+c)

5) O montante a atribuir a cada instituição será calculado atra­
vés de uma fórmula em que cada instituição é representada por 
vector K-dimensional

S)

Não possuírem habilitação de qualquer outro curso den­
tro do grau de ensino para cuja frequência requerem a 
bolsa.

h)

n
Artigo 6.“Do concurso

(Apresentação da candidatura)Artigo l.“ 

(Âmbito) Têm legitimidade para efectuar a apresentação da candidatura:

i) O estudante;O presente regulamento respeita às bolsas para formação média 
e superior no país (graduação e complemento de licenciatura)

j) Um seu procurador bastante.
Artigo 2.“

Artigo 7.°
(Objecto)

(Modo de realização da candidatura)

1. A candidatura consiste na apresentação pelo candidato do 
Boletim de Candidatura, a ser adquirido pelos interessados na insti­
tuição de ensino pós secundário em que os candidatos estão inscri­
tos ou Delegações do Ministério da Educação e Desporto, acompa­
nhado dos documentos exigidos

2. A inscrição no concurso não confere ao requerente o direito a 
uma bolsa.

As bolsas abrangidas por este concurso são bolsas reembolsáveis, 
concedidas pelo Governo de Cabo Verde através do FAEF.

Artigo 3.“

(Natureza e Duração)

1. As bolsas a que se refere este regulamento têm a natureza de 
uma comparticipação nos encargos normais dos estudos;
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h) Emigrantes: fotocópia dos seguintes documentos:

Certidão de equivalência da titularidade de um curso 
de ensino secundário ou de curao considerado equi­
valente estrangeiro, com a respectiva classillca- 
ção convertida para a escala de 0 a 20 ;

Certificado de residência que comprove que, à data 
da conclusão do curso de ensino secundário, resi­
da há pelo menos dois anos, com carácter perma­
nente, em país estrangeiro;

^igo 8.“

(Local e prazo de apresentação da candidatura)

As candidaturas são apresentadas nas instituições de ensino pós 
secundário em que os candidatos estão inscritos, no piazo que for 
indicado no anúncio de concurso.

Artigo 9.“

(Documentação necessária)
Artigo 10."

1. Boletim de candidatura, devidamente preenchido acompa­
nhado dos seguintes documentos: (Recibo)

No acto de candidatura é entregue ao apresentante um recibo 
devidamente assinado e carimbado.

Fotocópia autenticada do bilhete de identidade ou passa­
porte;

a)

Artigo 11.°h) Registo criminal;
(Reclamação)

1. Da lista provisória de pré-selecção podem os candidatos apre­
sentar reclamação, no prazo máximo de cinco dias úteis após a sua 
divulgação, mediante exposição dirigida ao Ministro da Educação c 
Desporto, acompanhada de cópia do recibo de candidatura;

2. A Direcção das instituições facultará a todo o candidato que o 
solicite, a transcrição de conteúdo relevante do seu processo de se- 
lecção e seriação;

3. A reclamação pode ser accionada por iniciativa do candidato 
ou seu representante legal ou pessoa devidamente identificada;

4. A reclamação é entregue em mão, no serviço onde o recla­
mante apresentou a candidatura;

5. São liminarmente rejeitadas as reclamações não acompanha­
das do recibo de candidatura ou não fundamentadas, bem como as 
que não sejam recebidas no local referido no número anterior e 
dentro do prazo fixado;

6. As decisões sobre as reclamações que não hajam sido 
liminarmente rejeitadas nos termos do número anterior são profe­
ridas no prazo de quinze dias úteis e notificadas ao recorrente atra­
vés de uma nota que lhe será entregue pessoalmente ou ao seu 
representante;

7. As decisões a que se referem o número anterior podem re­
vestir a forma de confirmação do resultado, alteração do resultado 
através de uma nota que lhe será entregue pessoalmente ou ao seu 
representante.

Atestado médico em como o candidato possui estado sani­
tário compatível com a regular frequência de um curso 
de nível ^s secundário;

c)

Certidão de conclusão do 3.° ciclo do ensino secundário ou 
do Ano Zero ou de conclusão do bacharelato em uma 
das instituições de ensino superior com a classificação 
final não arredondada até às centésimas;

d)

Documentos comprovativos do rendimento do agregado 
familiar, mediante as seguintes declarações a favor do 
pai e da mãe, independentemente do seu estado civil, 
de pessoa que demonstre exercer o poder paternal ou 
tutelar e do côpjuge:

e)

Declaração de ordenado/vencimento bruto mensal, 
emitida por entidade patronal;

Declaração de Rendimentos prediais emitida pela 
Câmara Municipal;

Declaração de Rendimentos Comerciais e Industri­
ais emitida pela Repartição de Finanças;

f) Certificado de residência do pai e da mãe ou da pessoa 
que demonstre exercer o poder paternal ou tutelar, 
com indicação de concelho e freguesia;

Documento comprovativo do exercício do poder paternal, 
quando não exercido pelo pai e/ou mãe;

g>

Artigo 12.»

(Resultado do concurso e sua divulgação)

1. Feita a pré-selecção, o resultado é tomado público através de 
listas nominais publicadas no local onde o estudante procedeu à 
candidatura ;

2. Das listas afixadas constarão relativamente a cada estudante 
que se tenha apresentado a concurso: i) Número de inscrição; ii); 
Nome; iii) elementos relativos a todos os critérios de seriação e de 
selecção; vi) Resultado final;

3. O resultado de pré-selecção do concurso exprime-se através 
de uma das seguintes situações: Atribuído (curso e escalão); ii) Não 
atribuído; iii) Excluído da candidatura;

4. A menção da situação de excluído da candidatura carece de 
ser acompanhada da respectiva fundamentação legal;

5. Findo o período de reclamação, o resultado é encaminhado à 
Direcção Geral do Ensino Superior e Ciência para efeitos de instrução 
do processo de homologação ministerial, através de relatório sucin­
to do Júri, acompanhado dos seguintes elementos, sem prejuízo de 
outros que a instituição entender:

a) Lista geral de candidatura;

h) Lista seriada referida no n.» 1 do artigo 15.»;

Declaração do Fundo de Apoio ao Ensino e à Formação 
(FAEF) de que o candidato não foi bolseiro nos últimos 
cinco anos;

h)

Declaração do candidato sob compromisso de honra de 
que não foi bolseiro de qualquer programa de formação 
nos últimos cinco anos (assinatura reconhecida por 
notário);

i)

Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de 
que não beneficia já de bolsa, subsidio ou outro benefí­
cio concedido por outra entidade (assinatura reconhe­
cida por notário) ou documento da entidade que conce­
deu ao candidato qualquer outra bolsa, subsídio ou ou­
tro benefício e do seu montante;

j)

Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de 
que não possui qualquer vínculo jurídico-laboral a enti­
dades públicas ou privadas anos (assinatura reconheci­
da por notário);

k)

2. Para além dós documentos referidos no n.» 1, os candidatos 
em situações especiais deverão apresentar os seguintes documen­
tos ou outros que a situação especifica do candidato exjja;

a) Portadores de deficiência: documento médico 
comprovativo dessa condição;
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c.) Liste de pré-selecçfto referida no n.' 1 deste artigo; c.) Equilíbrio regional: proveniência municipal - (peso 5 )

d) Resultado das decisões sobre as reclamações; d) Residência - (pesolO)

i‘.) Lista nominal dos propostos à atribuição de bolsas em 
que constarão rclativamente a cada estudante seleccio- 
nado as seguintes indicações: estabelecimeiito/curBo/ 
nível curricular/ valor mensal da bolsa e ainda os totais 
rnensais e anuais.

V.) Valor da propina praticada pela instituição - (peso 5)

2. A ponderação dos critérios será calculada nos termos do Ane­
xo L

3. As candidaturas dos óiíaos serão analisados caso a caso pelo 
Júri, no contexto dos cantUdalos em situação particulaimente difícil.6. A|)ós a homologação ministerial, o resultedo final é tornado 

público através da publicação das listas homologadas no local onde o 
estudaide procedeu à candidatura;

Artigo 1G.“
7. Essas listas serão enviadas ao íi^indo de Apoio ao Ensino c à 

I^oniiação, acompanhada de uma cópia de processo individual de 
cada seleccionado;

(Selecção de caudidatos)

A selecção dos candidatos é realizada i)or ordem decrescente de 
classificação obtida através da seguinte fóirnula:8. Os seleccionados devem proceder à assinatura do contraio 

juiitíi do lAindo de Apoio ao Ensino e à Formação.
(0,5 X RF) + (0, 30 X NC) + (0,10 x R) + (0,5 x ER) + (0,5 x VP),

sendo:Ai-tigolS.®

RF - Rendimento Familiar(Exclusão de concorrentes)

Para além dos casos em que, nos termos do presente Regulamen­
to, haja lugar à exclusão do concurso, constituem motivo para exclu­
são, a tudo o tempo:

NC = Nota de candidatura

ER = Ek]uilibrio Regional

a) Apresentação da candidatura fora do prazo estipulado; R = Residência acadêmica

h) Erros, inexactidões ou omissões no preenchimento do 
boletim de candidatura;

VP = Valor da propina

O processo de selecção 6 da competência de um júri designado 
pelos órgãos competentes de cada instituição;r.) Documentação incompleta;

O) Falsas declarações; Em caso de dúvida sobre as informações prestadas, o júri poderá 
proceder a um inquérito social, visando o esclarecimento de factos 
ou dados de carócter especifico relevante;Aquisição de vínculo jurídico-laboral a entidades públi­

cas ou privadas.
cj

Para efeitos de determinação do escalão da bolsa a atribuir aten- 
der-se-á nível do rendimento familiar, ao carácter da deslocação e 
ao valor da propina.

f) Aceitação de outra bolsa, subsídio ou beneficio salvo se do 
facto for dado conhecimento imediatemente ao FAEF e 
este, ponderadas as circunstâncias do caso e o montan­
te, considerar justificada a acumulação dos dois benefí­
cios. O n.° de bolsas por escalão a atribuir por cada instituição será o 

fixado pela Direcção Geral do Ensino Superior e Ciência.
Artigo 14.“

Artigo 17.“
(Encerramento do processo)

(Sequência de atribuição)
1. Com a publicação das listes definitivas das bolsas atribuídas 

fica encerrado o concurso nacional de bolsas de estudo 2002/03; 1. As bolsas serão atribuídas aos candidatos mcUior classificados 
da liste seriada, na seguinte sequência:

2. Encerrado o concurso, ficam os processos dos não selecciona­
dos à disposição dos requerentes que devem proceder ao seu levan­
tamento nas instituições de formação em que apresentaram a sua 
candidatura, dentro do prazo que for estipulado;

a) Candidatos em situação econômica particularmente 
difícil - rendimento familiar de [0 a 25 [ - e deslocado de 
ilha - (30%);

3. Findo esse prazo serão destruídos. b) Candidatos portadores de deficiência fisica - (5% );

m c) Candidatos filhos de emigrantes residentes nos países 
africanos, nomeadamente Angola, Guiné-Bissau, 
Moçambique e São Tomé e Príncipe - (5% );Da atribuição das bolsas

Artigo 15.“ d) Candidates femininas das zonas rurais, ou seja, candidates 
não provenientes das cidades ou vilas sedes dos conce­
lhos - (5% )(Seriação dos candidatos)

1. Para efeitos de atribuição das bolsas, os candidatos serão 
seriados, atendendo aos seguintes critérios:

e) Restantes candidatos

2. Caso não hsõa candidatos habilitados no âmbito das quotas, 
essas bolsas serão consideradas no âmbito geral. .a) Rendimento familiar mensal bruto - (peso 50);

b) Note de candidatura de acesso à instituição de ensino, 
obtida de acordo com as normas internas^da instituição 
- (peso 30 ); .

Direcção Geral do Ensino Superior e Ciência na Praia, aos 5 de 
Setembro de 2002. - A Dircctora Geral, AmáÜa de Melo Lape.s
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ANEXO A QUE SE REFERE O N.» 2 do Artigo 15 10. Ribeira Grande (0.2110)

A ponderação é calculada em conformidade com as tabelas seguintes: 1211. Porto Novo (0.2.360)

12 S. Nicolau ( 0.2576)T**prpiliar (líl*')1.

[50 a 751 [75 a100[[10 a 25[ [26 a 60[ 13. Maio (0..3855)Valores em contos [0 a 10[

12 914 14. S. Vicente (0.4035)20 18 16Pontos

2. F.qiiilthrin Mimicinal (EM)^ 15. Praia (0.6131)

Pontos 16. Sal (0.9517)Concelhos

17 Boavista (1.1916)1. S. Domingos (0.0216)

3. Residência Acadêmica2. S. Miguel (0.0307)

PontosSta. Cruz (0.0683)3. a

15 Deslocado ilha 64. Santa Catarina (0.0811)

Deslocado Concelho na mesma ilha 35. Tarrafal (0.1091)

Não deslocado conselho 16. Paul (0.1514)

4. Valor da Propina7. Brava (0.1563)

[11a 15[[0a5[ [6 a 10[Valor da Propina8. S. Filipe (0.1690)

9. Mosteiros (0.1857) 12 12 14Pontos 10

1 Classificação feita a partir dos dados do Ministério das Finanças e Planeainento para a distribuição do FEF

O

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS

Câmara Municipal
Nos termos dU, 4 do artigo 44» da Lei 76/VI98. de 7 de Dezembro, se publica que foi aprovada pela Câmara Muni.
cipal de São Domingos, na Sessão Ordinária rfe 29 de Agosto, a seguinte transferência dc. verba no Orçamento Mu­

nicipal de São Domingos em vigor no valor de 4,700,000,00

AnulaçãoReforçoDesignação das despesasAr<«Cap‘

100.000,00Subsídio de residência273

300.000,00Participação e prêmios28

100.000,00Material de alojamento39

100.000,00Material de educação, cultura e recreio2

100.000,00Material honorífico e de representação3

1.000.000,00Outros bens duradouros5

2.000.000,00Locação de bens342

700.000,00Comunicação4

2.000.000,00Maquinaria e equipamento145

3.000.000Dotação de reserva1318
4.700.000,004.700.000,00TOTAL

Câmara Municipal de Cão Domingos, 29 de Agosto de 2002.- O Ibe.sidente da Câmara Municipal substituto, José 
Domingos Gonçalves Andrade
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ANIJNCIO JUDICIAIS E OUTROS

II

Assim o outorpante:

Arquivo no maço de documentos relativo a este livro de notas:O-

O referido documento complementar;MINISlISraO DA JUSTIÇA 
E ADMINISTRAÇÃO INITIRNA Certificado de admissibilidade de firmas devidamente 

comprovativo.

Acta de constituição da associação
Direcção-Geral dos Registos, Notariado 

e Identifícação Foi exibido documento comprovativo do depósito feito a favor da 
associação.

Consorvatórin cios Registos e Cartório Notarial 
de Santo Ântão Fez-se aos outorgantes em voz alta e na preseça simultânea de 

todos os intei-venienles, a leitura desta escritura e a explicação.
EXTRACTO

ANTÔNIO ALEIXO MARTINS, CONSERVADOR NOTÁRIO DA 
REFERIDA REGIÃO

ESTATirrOS DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E AMIGOS 
DE RIBEIRA DE CORUJINIIO ( AMARC )

CAWTULO ICertifica, (jue para efeitos dé publicação que a presente fotocópia 
composta por dez, folhas, está conforme o original, extraída da escii- 
tura de folhas 28 a 29, do livro de notas para escrituras diversas, 
número 15, deste Cartório Notarial da Região de Santo Antão, a 
meu cargo, em que foi constituída uma Associação denominada «As­
sociação dos Moradores e Amigos da Ribeira de Curujibha «A.C.R.C.».

Elaborada nos termos da nova Redacção dada ao número dois do 
ari.igo setenta e oito do Código do Notariado através do Decreto- 
Legislativo número dois barra noventa e sete de dez de Fevereiro, 
que faz parte integrante da escritura da constituição celebrada no 
dia 23 de Abril do corrente ano.

Da denominação, sede, natureza e objectivo

Artigo l.“

É constituída, por tempo indeterminado, a «Associação dos Mora­
dores e Amigos de Ribeira de Corqjinlio adiante denominada AMARC.

Artigo 2."

AMAllC, tem sede na Vila do Porto Novo, podendo criar delega­
ções ou outras formas de representação em qualquer parte do terri­
tório nacional e no exterior.Aos vinte e tr~es dias do mês de Abril do ano de dois mil e dois, 

nesta vila da Ponta de Sol e na Conservatória dos registos e Cartório 
Notarial da região de Segunda Classe de Santo Antão, perante mim, 
Lic. Antônio Aleixo Martins, Conser\’ador Notário da referida Re­
gião compareceram como outorgante os excelentíssimos Senhores:

Primeiro: Rosa Paris Ohai, solteira, maior, natural da Freguesia 
de Nossa Senhora da Luz, Concelho de São Vicente, potador do B.I. 
n' 176561, do Arquivo de Identificação Civil de Sâo Vicente;

Segundo: Gregória Clemente Lopes, casado, portador do B.I. n" 
40718 do Arquivo de Identificação Civil de São Vicente;

Terceiro: Ilídio Lopes Rodrigues, solteiro, maior, portador do lí.l. 
n“ 30660, do Arquivo de Identificação Civil de São Vicente;

Quarto: Ildo Rocha Ferreira Gomes, solteiro, maior, portador do 
B.I. n“ 320380, do Arquivo de Identificação Civil de São Vicente;

Quinto: Antônio João Lopes, solteiro, maior, portador do B.I. n^ 
191700, do Ai-quivo de Identificação Civil de São Vicente;

Sendo os segundo, terceiro, quarto e quinto outorgantes, natu­
rais da Freguesia de São João Baptista e residente na Vila do Porto 
Novo.

Artigo 3."

AMARC é de carácter nacional não governamental e sem fins 
lucrativos.

Artigo 4."

. AMARC tem por objectivo contribuir para o melhoramento das 
condições de vida das populações e a preservação do meio ambiente, 
no processo de desenvolvimento nacional, devendo para tanto;

Angariar fundos, apoiar e participar na criação e 
edificação de infra-estruturas que visam o melhora­
mento das condições, de vida das populações;

a)

■b) Sensibilizar a sociedade civil para os problemas ecoló­
gicos, bem como apoiar projectos com componentes eco­
nômico e de protecção de espécies endêmicas e/ 
indígenas.

ou

c) Lutar contra a desertificação e a polmção do meio 
ambiente, fomentar a jardinagem é conservar a fauna 
e a flora ;Veriíiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos respec­

tivos Bilhetes de Identidade.
d) Desenvolver actividades de formação em diversas 

tentes;
ver-

Disseram

Que pela presente escritura, constituem uma associação sem fins 
lucrativos, denominada ASSOPCIAÇÃO DOS MORADORES E 
AMIQOS DE REBEIRA DE CORUJINIIA «AMARC» com sede soci­
al na Ribeira de Corujinha, Concelho do Porto Novo, podendo por 
deliberação da assembleia-geral criar delegações ou outras formas 
de representação em qualquer ponto do território Nacional e no 
estrangeiro, representada perante terceiros pelo seu presidente , 
com o patrimônio inicial de 15 000$ (quinze mil escudos), constituída 
por tempo indeterminado, a qual se regerá pelos estatutos constan­
tes do documento complementar anexo, elaborado nos termos do 
número dois do artigo setenta e oito do Código do Notariado, ciqo 
conteúdo eles outorgantes declaram conhecer perfeitamente, pelo 
que dispensam sua leitura.

e) Zelar pelo saneamento do meio;

f) Promover o desporto nas suas diversas modalidades e 
escalões;

g) Estabelecer e desenvolver relações de cooperação e in­
tercâmbio com associações congêneres nacionais 
estrangeiras;

ou

h) Elaborar e divulgar documentação com informações so­
bre a actividade da AMARC e sobre estudos ou 
quaisquer outros trabalhos que se revestem de inte 
resse;
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i) Autorizar despesas extraordinária não orçamentadas 

sob propostas do conselho de direcção;

Deliberar sobre a dissolução da AMARC.

k) O mais que lhe for cometido por lei ou pelos estatutos.

Artigo 11.°

A mesa da assembléia é composta por um presidente , um vice - 
presidente e um secretário, eleitos pela assemblcia geral por sufrá­
gio secreto, por um período de três anos.

Artigo 12.°

1. Ao presidente compete dirigir os t.iabalhos da assembléia 
geral, superintender no expediente da mesma e dar posse aos titula­

dos demaie cargos sociais. É coadjuvado e substituído nas aiisên-
cias e impedimentos, pelo vice - presidente.

2. Ao secretário incumbe secretariar a mesa e as reuniões da 
assembléia geral, assegurando o respectivo expediente e laborando 
as respectivas actas e conservar os livros das mesmas.

Artigo 13.°

1. A assembléia geral reúne-se ordinariamente uma vez por 
ano, regra geral no primeiro trimestre de cada ano.

2. A assembléia geral pode reunir-se extraordinariamente por 
iniciativa do seu presidente, à solicitação do concelho directivo ou de

terço dos membros, em formulação escrita e devidamente assi­
nada pelos requerentes.

i) Colaborar com o governo, as autoridades municipais, 
organismos nacionais c internacionais.

Artigo 5°.

1. As jóias no valor de 15.000$00 ( Quinze mil escudos) constitu­
em o patrimônio inicial da AMARC;

2. Também considera-se patrimônio da AMARC os bens, quo­
tas dos sócios, bens que possua ou adquire a titulo oneroso de 
acordo com os estatutos, para a realização dos seus fins.

Artigo G°

Representação

A Associação 6 representada iierante terceiros pelo Presiden­
te da Direcçãó ou por mandatário especial constituído por este.

CAPÍ']'ULO II

j)

res

Dos órgãos sociais

Artigo 7.°

Os órgãos da AMARC:

a) A assembléia geral;

b) O conselho directivo;

c) O Conselho fiscal. um

Artigo 8°
Artigo 14.»

1. A assembléia geral é convocada pelo presidente, por acto de 
aviso postal aos sócios residentes no pais e, subsidiariamente, de 
aviso radiodifundido e publicado no jornal de maior circulação, com 
antecedência mínima de trinta ou quinze dias respectivamente, con­
forme se trate de reuniões ordinárias ou extraordinárias.

2. No aviso convocatório indicar-se-á o dia, hora c local da reu­
nião, bem como a respectiva proposta de ordem de^trabalhos.

3. A ordem do dia das reuniões extraordinárias anuais que for 
indicada por quem as tiver requerido.

Os titulares dos órgãos da AMARC são eleitos pela assembléia em 
sufrágio secreto, por maioria dos membros presentes.

SECÇAO I

Da assemblcia geral

Artigo 9.°

1. A asseml leia geral é órgão máximo da AMARC e é composta 
por todos os sócios.

2. Na impossibilidade de estarem presentes, os sócios poderão 
fazer-se representar nas reuniões da assembléia geral por outros 
sócios devidamente credenciados.

3. O mesmo sócio não poderá, no entanto, representar mais 
que um sócio.

Artigo 15.°

A assembléia geral não pode validamente dehberar, em primeira 
convocação, sem a presença de metade, pelo menos, dos sócios que 
possam nela participar.

Artigo 16.°Artigo 10.°

A votação é por escrutínio secreto.

Artigo 17.°

Os membros dos conselhos de direcção e fiscal assistem obrigato­
riamente as reuniões da assembléia geral, salvo impedimento devi­
damente justificado.

Compete a Assembléia geral :

Eleger, admitir e demitir os titulares dos órgãos da 
assombleia;

Discutir e aprovar o relatório e contas do conselho 
dirsetivo;

Alteiar os presentes estatutos;

Apro\'ar o respectivo regimento;

Discutir e apreciar as actividades dos restantes mem- 
brcii;

Fixar as quotas dos sócios sob propostas do conselho 
directivo;

Aprovar o programa anual, o orçamento e as linhas ge­
rais da acção do conselho directivo;

Criar comissões de trabalho permanentes- para a reali­
zação de estudos ou actividades no âmbito dos fins da 
AMARC, e eleger os respectivos coordenadores;

. a)

b)

Artigo 18,°c)

De todas as reuniões da assembléia geral serão lavradas em acta 
e subscritos pelo secretário aprovados na reunião seguinte e assina­
dos pelo presidente.

d)

e)

SECÇAO n
f)

Do conselho directivo

Ai-tigo 19.°

O conselho directivo é o órgão executivo e administrativo da 
AMARC 0 é composto por um presidente um ' ice-presidente, um 
tesoureiro, um secretário e quatro vogais, eleúos pela assembléia 
geral por um período de três anos, podendo haver reeleição.

g)

h)
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Artigo 20.“ Artigo 22.“

O conselho directivo reúne-se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for necessário por iniciativa do 
presidente ou a pedido de pelo menos quatro dos restantes 
bros.

1. Compete ao conselho directivo:

a) Dirigir a AMARC, organizando e dinamizando as suas 
actividades e gerindo o seu patrimônio e recurso;

Elaborar o programa de acção e submetê-lo à aprovação 
da assembléia geral;

Executar e fazer executar as deliberações da assembléia 
geral;

mem-

Artigo 23.“

1. A convocatória compete ao presidente, deve ser pessoal e 
feita rx)m, pelo menos quai-enta e oito horas de antecedência, salvo 
circunstâncias excepcionais devidamente justificadas.

2. Na convocatória deve figurar a data, hora e local da 
nião e enviada a proposta de ordem de trabalhos ou, tratando-se de 
reunião extraordinária, a ordem de trabalhos indicado pelo ou pelos 
promotores.

b)

0

reu-
d) Representar a AMARC em juízo e fora dele, podendo 

constituir mandatários especiais para actos detennina- 
dos;

Artigo 24.“

O conselho de direcção deve procurar o consenso para as suas 
deliberações. Não sendo possível ou sempre que, por qualquer mem­
bro, seja requerido o voto ele delibera por maioria absoluta.

Artigo 25.“

Havendo renúncia do conselho directivo, e bloco ou de quatro dos 
seus membros pelo menos, será convocada uma assembléia geral 
extraordinária, para eleição de novo conselho directivo ou preenchi­
mento das vagas verificadas, conforme o caso.

SECÇÃO III

Do conselho físcal

Arí.igo 26.“

O conselho fiscal é composto por um presidente, um vice-presi­
dente e um secretário eleitos por três anos pela assembléia geral, de 
entre os membros que não façam parte de outros órgãos sociais.

Artigo 27.“

1. Compete ao conselho fiscal:

a) Zelar pelo cumprimento das leis, estatutos e regulamen­
tos que regem a AMARC e pela correcta prossecução 
das mesmas;

b) Emitir parecer sobi-e quaisquer matéria de caracter
nómico - financeiro, a solicitação dos restantes mem­
bros;

c) Solicitar ao conselho directivo informações e documen­
tos relativos à vida e actmdade da AMARC;

d) Realizar inquéritos disciplinares determinados pela
assembléia geral ou pelo conselho directivo;

e) O mais que lhe for cometido por lei, pelos estatutos e
regulamentos da associação ou por deliberação da 
assembléia geral.

2. O conselho fiscal pode delegar em quedquer dos seus memb’"''’ 
as competências referidas nas alíneas c) e d).

Artigo 28.“

1. O conselho fiscal reúne-se sempre que necessário e pelo • 
menos uma vez por trimestre, devendo o aviso convocatório, menci­
onando o dia, hora e local dp reunião, bem como proposta de ordem 
de trabalhos, ser enviada aos membros com pelo menos cinco dias de 
antecedência, salvo urgência devidamente justificada..

2. O conselho fiscal não pode deliberar sem presen,ça de pelo 
menos dois membros.

e) Admitir, gerir e dispensar o pessoal necessário às activi­
dades da AMARC;

Elaborar o relatório e contas da gerência e submetê-lo 
após parecer do conselho fiscal, à apreciação e aprova­
ção da assembléia geral;

Cumprir e fazer cumprir os estatutos e Begulamentos da 
AMARC, bem como as leis a ele aplicáveis;

Dirigir as actividades da AMARC entre as reuniões da 
assembléia geral, tomando as iniciativas e decisões ade­
quadas à prossecução dos fins daquela, assinando, rea­
lizando e praticando tudo quanto for nos limites da lei e 
dos presentes estatutos;

O mais que lhe for cometido por lei ou pelos estatutos e 
regulamentos da AMARC ou determinado pela 
assembléia geral;

2. O coiiselho directivo pode delegar no seu presidente 
ausência ou impedimento deste em qualquer dos restantes 
bros a competência referente nas alíneas c) e d).

f)

S)

h)

i)

, ou na 
mom-

1

Artigo 21.“

1. Incumbe ao presidente:

a) Convocar as reuniões do concelho directivo e nelas presi­
dir os trabalhos com voto de qualidade;

b) Dirigir os trabalhos, coordenar e dinamizar as actividades
da AMARC;

eco-

c) Representar a AMARC em juízo e fora dele, salvo delega­
ção expressa do conselho directivo ou outrem;

Assinar cheques e outros documentos para movimenta­
ção de fundos em conjunto com o tesoureiro, assinar as 
actas, certidões e documentos do conselho directivo;

Corresponder-se com quaisquer entidades públicas 
privadas;

O mais que lhe for determinado por lei, pelos estatutos da 
AMARC, pelo conselho directivo e pela assembléia ge-

d)

e) ou

f)

ral.

2. O vice-presidente coadjuva o presidente a quem também subs­
titui nas faltas e impedimentos.

3. Compete ao tesoureiro receber e arrecadar as receitas e fundos 
da AMARC, pagar as respectivas despesas e organizar, mantendo 
actualizada a escrituração e a contabilidade.

4. O secretário assegura o expediente da AMARC e o secretariado 
da direcção.

5. Os vogais desempenham as funções que lhes forem cometidas 
pela direcção e, nomeadamente, a coordenação de comissões ou 
sub-comissões eventuais.

CAPÍTULO III
Dos Sócios

Artigo 29.“

Podem ser sócios da AMARC todos os indivíduos que o desejem, 
nacionais ou estrangeiros independentemente da sua idade, sexo,’ 
nacionalidade ou profissão, sem prejuízo do disposto nos presentes 
estatutos.
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Artigo 34.''

1. Só podem votar na asseinblcia geral os sócios que não tenham 
mais do que três quotas ( in atiaso.

‘l. A qualidade de sócio ó pessoal e intransmissívíd.

Ai'Ugo 35.®

Artigo 30."

Os sócios classiíir.am-se em:

1. Fundadores aqueles que aderiram à iniciat.iva à data da

Con.sl.ituiçãü da AMAItO;

2. Ordinários os cjue forem admitidos posteriormente;

3. Honorários, os que assim forem declarado.s pela assembléia 
geral j.or se terem distinguidos em razao dos valiosos serrúços pres­
tado ao desenvolvimento <le llibeira de Coiujinho e à AMARC.

4. Reneméritos, todas as pessoas que tenham contribuído signi 
ficativamente para o engi audecimento patrimonial da AMARC/.

Artigo 31."

Ao pedido da inscrição do .' ócio far-se-á por simples caHa decla­
rando sob compromisso de lionra, que respeita os estatutos e demais 

regulamentares qoo vogem a AMARC.

Artigo 32."

Admissão dos sócios comi-ete ao conselho direclivo e só se toma 
efectiva após a ratificação pela assembléia geral.

Artigo 33."

Direitos dos sócios

São deveres dos Sócios:

a) Respeitar e cumprir o presente estatuto e as deliberações
da assembléia geral e demais órgãos sociais;

b) Pagar pontualmente as quífri!/,;

h) Carta;

c) Suspensão até três uieses;

d) Expulsão e demissão.

CAPITULO Vnormas

Das disposições dii eisas 

Artigo 38."

As alterações aos presentes estatutos só poderão ocorrer 
assembléia geral mediante votação favorável de três quartos dos 
membros presentes.

em

Artigo 39."

1. A extinção da AMARC só poderá oconer em assembléia ge­
ral, expressamente convocada para esse fim, mediante votação fa­
vorável de três quartos dos membros efectivos.

2. Em caso de extinção da AMARC, o patrimônio desta terá o 
destino que a assembléia geral julgar conveniente.

São direitos dos sócios;

Part,icipar na assembléia e exercer o seu direito de voto;

Propor a admissão de novos membros;

Eleger e ser eleito para os órgãos da AMARC;

Participar em todas actividades da AMARC;

Obter por solicitação ao conselho directivo informações e 
esclarecimentos sobre a vida e actividade da AMARC;

Examinar os livros e as contas anuais da AMARC;

O m£ is que for reconhecido por regulamento ou delibe­
ração da assembléia geral.

a)

b)

c)

. d) Artigo 40."

Os casos omissos serão regulados pela lli geral das associações e, 
subsidiariamente por deliberação da assembléia geral.

Conservatória dos Registos e cartório Notarial da Região de San­
to Antão, na Vila da Ponta do Sol, 26 de Abril de 2002. - O Conserva- 
dor-Notário, Antônio Aleixo Martins.

e)

f)
g)

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE


